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RESUMO

Este trabalho apresenta um estudo sobre a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e a Gestão
Documental. Tendo como foco a aplicação da LGPD em Arquivos, que visa criar diretrizes
para a implementação da mesma nos acervos documentais, sendo estes vinculados a entidades
públicas ou privadas. Tem como objetivos específicos: Identificar quais dados são apontados
como sensíveis pela LGPD, atribuir em qual etapa da gestão documental é ideal para o
tratamento desses dados, elencar quais etapas serão atribuídas para o tratamento efetivo da
informação, desenvolver os passos para o tratamento de dados sensíveis sob a ótica da LGPD,
verificar quais critérios serão utilizados para a proteção de dados mencionados pela LGPD. O
estudo utiliza-se de uma metodologia que tem como característica descritiva e bibliográfica,
com o intuito de utilizar-se a fundamentação teórica da área no desenvolvimento do estudo.

Palavras-chave: LGPD. Gestão Documental. Dados sensíveis. Arquivo. Tratamento da
informação.
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1 INTRODUÇÃO

O trabalho realizado nas unidades de informação, são meticulosos por si só, pois são

grandes centro de informações, onde os profissionais lidam com documentos que são objetos

de grande importância, a fim de que o usuário desses centros, venham de encontro e

satisfaçam suas necessidades informacionais. Lidar com informações é algo precioso e

cuidadoso, especialmente os profissionais que trabalham em Arquivos. Na grande maioria,

lidam com documentos de caráter confidencial sigiloso.

Com a evolução das tecnologias, acompanhadas do acesso cada vez mais fácil às

informações, foi criada a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), para detectar e proteger

dados que na lei, são considerados sensíveis, criando uma série de normas que devem ser

seguidas, por empresas privadas ou públicas, com o intuito de assegurar a proteção dos

documentos e informações que estão sob a sua guarda.

Essa responsabilidade recai principalmente sobre os arquivos, sobre os grandes centros

de documentação, qualquer que seja a sua origem, sendo da responsabilidade das unidades de

informação, adaptar-se à nova lei, efetuando e cumprindo a proteção de documentos,

informações e dados, ditos pela LGPD como sensíveis.

Visto isso, vem a necessidade de implementação de diretrizes sobre as quais estes

centros devem seguir, para a proteção de dados, e a adequação desta lei. Utiliza-se esse

projeto, como um guia a ser implementado e a ser executado nos centros de informação.

Com o exposto questiona-se qual implicação desta lei sobre essas unidades de

informação? O que afeta no tratamento da informação já realizada pelos profissionais, em

suas unidades de informação? Como deve-se aplicar esta lei que é de suma importância para

o desenvolvimento das informações dentro dos órgãos em que estão ligados às Unidades de

Informação?
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1.2 OBJETIVOS

1.2.1 Objetivo Geral

Criar sob a ótica da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), diretrizes a serem

implementadas nas Unidades de Informação, especificamente em arquivos, visando a melhor

abordagem para o tratamento dos dados sensíveis.

1.2.2 Objetivos Específicos

● Identificar quais dados são considerados sensíveis pela LGPD.

● Atribuir em qual etapa da Gestão documental é ideal para o tratamento desses dados;

● Elencar as etapas a serem atribuídas para o tratamento efetivo da informação;

● Desenvolver os  passos para o tratamento de dados sensíveis sob a ótica da LGPD;

● Verificar quais critérios serão utilizados para a proteção dos dados mencionados pela

LGPD;

1.3 JUSTIFICATIVA

As novas tecnologias de informação influenciaram no modo do acesso à

informação das pessoas na sociedade. O acesso às informações ficou mais rápido,

instantâneo e facilitado, quase que imediatamente as pessoas têm as informações que

precisam na palma da mão.

A LGPD foi criada depois do vazamento de dados dos usuários de uma rede social,

dados esses que foram utilizados na campanha presidencial dos EUA no ano de 2016. A

preocupação na proteção de dados, na integridade da pessoa que tem seus dados vazados,

veio da inspiração da regulamentação utilizada na União Européia, a General Data

Protection Regulation (GDPR).
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O impacto da lei brasileira, veio para regulamentar a proteção dos dados que são

utilizados no território nacional, dados considerados sensíveis. A Lei, por sua vez, além de

regulamentar, veio para aplicar punições àqueles que não cumprirem as suas regras, o que

gera grandes preocupações de empresários, e entidades ligadas às documentações criadas

para auxiliar no desempenho de suas atividades.

Com o intuito de analisar a Gestão documental realizada no tratamento de dados

em arquivos, propõe-se através da literatura específica da área, analisar e trazer para a

realidade nos ambientes das unidades de informação, as etapas da gestão documental para

efetivar a proteção dos dados sensíveis, considerados pela LGPD.

Assim sendo, essa pesquisa justifica-se com o intuito de adequar a Gestão

documental à nova realidade nos Arquivos, descrevendo as etapas e aprimorando-a para

melhor efetividade ao acesso dos documentos protegidos por lei. Visa analisar a LGPD, os

seus pontos mais importantes, enfatizando-a no que cabe às unidades de informação, e

descrevendo de acordo com a Gestão documental passos a serem seguidos e cumpridos

diante da nova  lei.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Este capítulo abordará a fundamentação teórica pertinente ao tema a ser estudado.

Neste sentido serão evidenciados os seguintes conteúdos: Lei geral de proteção de dados

(LGPD) e gestão documental.

2.1 LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

A Lei Geral de Proteção de Dados teve sua origem através da PLC 53/2018, aprovada

em julho por unanimidade pelo Senado Federal. A PLC 53/2018 foi criada após o vazamento

de dados dos usuários do Facebook, que foram utilizados nas eleições dos Estados Unidos, no

ano de 2016, sendo coletados pela empresa Cambridge Analytica (SENADO FEDERAL,

2018).

A General Data Protection Regulation (GDPR) é a regulamentação utilizada pela

União Européia sobre a proteção de dados, sendo utilizada como fonte de inspiração para a

criação do texto base da Lei no 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). A

GDPR foi aprovada em 2016 e entrou em vigor no ano de 2018 (CARNEIRO, 2019). Ambas

as leis são caracterizadas pela proteção e acesso dos dados pessoais, aumentando a

privacidade dos cidadãos.

Com as reformulações das tecnologias e o compartilhamento de informações cada vez

mais dinâmico e veloz, segundo Carneiro (2019, p. 53) “[...] é possível afirmar que o direito à

proteção de dados pessoais é uma reconfiguração da privacidade aos parâmetros gerados pelas

novas tecnologias”. Ainda sobre a criação dessas leis, a importância da regulamentação sobre

o acesso às informações pessoais é destacada por Rockembach (2020), onde segundo o autor:

O cruzamento de dados e o acesso sem controle podem expor os indivíduos a
situações complicadas nos meios pessoal e profissional. Diversos casos, que
vão desde falhas de segunrança, vazamento de dados ou mesmo o comércio
ilegal de informações pessoais, são notícias frequentes e, por isto, tornam-se
necessárias regulamentações que delimitem e atuem sobre as organizações
que coletam e processam dados. (p. 104)

Concluindo, sob a ótica de Gomes (2019, p. 10) “[...] o objetivo da LGPD é justamente

legislar sobre a segurança e privacidade de dados, regulamentar e fiscalizar a forma como as

empresas coletam, armazenam e utilizam os dados coletados". Atividades estas que recaem
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sobre o desempenho das Unidades de Informação, mais especificamente nos setores de

Arquivo, sendo estas pertencentes a entidades públicas ou privadas.

Na LGPD, em seu artigo 5º a lei nos traz definições comuns as atividades e a guarda

do nos Arquivos. São as seguintes: dado pessoal, dado pessoal sensível, dado anonimizado,

banco de dados, agentes de tratamento, tratamento, anonimização, eliminação, uso

compartilhado de dados, entre outros.

Continua no artigo 6º , o esclarecimento sobre as atividades que incluem o tratamento

de dados, menciona-se ainda nesse artigo sobre a boa fé e os princípios, diante da Lei em

questão. Os termos utilizados são: finalidade, adequação, necessidade, livre acesso, qualidade

dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminção, responsabilização e

prestação de contas. As atividades listadas anteriormente, são primordiais para a existência

dos Arquivos, na qual deverão se adequar o que a lei menciona, pois de acordo com Gomes

(2019)

Para que a empresa possa realizar o tratamento dos dados de uma pessoa,
será necessário o consentimento da mesma [...], a forma de conceder a
permissão de tratamento de dados deve ser clara e pertinente para o negócio.
Coleta e tratamento de dados que não possuem relação com a natureza do
negócio já será considerada uma infração. (p. 22)

O artigo 7º da LGPD trata sobre o consentimento a ser dado pelo titular para o

tratamento de seus dados, para que possa assim, ser realizado: “O tratamento de dados

pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses: I - mediante o fornecimento de

consentimento do titular”. Ainda na mesma vertente o Art 8º, §1 diz que “caso o

consentimento seja fornecido por escrito, esse deverá constar de cláusula destacada das

demais cláusulas contratuais”. Já no §4 “o consentimento deverá referir-se a finalidades

determinadas, e as autorizações genéricas para o tratamento de dados pessoais serão nulas”.

Analisando as informações citadas acima, percebe-se o quanto a Lei em questão deverá afetar

no desempenho das atividades nos setores de Arquivo e no seu tratamento de dados e dos

documentos que estão sob a sua guarda.

Para realizar a adaptação nas atividades em relação aos documentos, junto da LGPD,

faz-se necessário incluir a Gestão documental, item imprescindível para o tratamento de dados

no ambiente dos setores de Arquivo.

2.2 GESTÃO DOCUMENTAL
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Os arquivos são unidades de informação, pertencentes a uma instituição pública ou

privada, que fazem a guarda de documentos onde são primordiais para as atividades dos

órgãos a qual pertencem, auxiliam e suprem a necessidade das instituições para com suas

atividades, segundo CONARQ (2009, p.16) "[...]os documentos arquivísticos se constituem,

primeiramente, em instrumentos fundamentais para a tomada de decisão[...] de órgãos ou

entidades, e, num segundo momento, em fontes de prova, garantia de direitos aos cidadãos e

testemunhos de ação [...], para que estes mesmos documentos se tornem confiáveis e afirmar a

sua autenticidade, segundo este mesmo autor, a documentação precisa ter uma boa gestão

documental.

A guarda e a organização dos documentos que compõem o acervo dos arquivos,

quando feitas de forma efetiva contribuem para o bom desempenho da instituição na qual a

documentação é vinculada, ajudando nas tomadas de decisão e na afirmação das informações

que contém a documentação. Santos e Valentim (2021) afirma que uma boa gestão

documental é um diferencial para a tomada de decisão das entidades

O documento é um recurso necessário e indispensável para o
desenvolvimento da sociedade e, nesse contexto, a gestão documental ou
gestão de documentos tem a finalidade de ordenar processos, cujo foco é
localizar e utilizar informação e o conhecimento explícito disponibilizados
como conteúdos em distintas espécies documentais, seja qual for o suporte,
como diferencial no processo de tomada de decisão. (p. 9)

Fazer a administração dessas informações focando na gestão do acervo faz com que a

integridade desses documentos se mantenha, para Valentim (2012) a gestão documental

constitui uma parte da gestão da informação, sendo a primeira totalmente focada na

informação arquivística, inserida no contexto da unidade de informação.

O questionamento sobre o que se trata a gestão documental, tem diversos pontos de

vista, sendo que para Bernardes (1998, p. 11) é uma série de medidas que garante o controle

dos documentos, em qualquer fase do ciclo documental, “com vistas à racionalização e

eficiência administrativas, bem como à preservação do patrimônio documental de interesse

histórico-cultural”. Já para Vitoriano (2017, p. 4) a gestão documental é etapa onde os

documentos “ são organizados, classificados, avaliados e descritos, de modo a garantir o

cumprimento de seu ciclo de vida até a fase em que deverá ser eliminado ou destinado à

preservação permanente”. São etapas de grande importância, que fazem da gestão

documental ser primordial na administração do acervo.

Bernardes e Delatorre (2008, p. 7) elencam as atividades que fazem parte da gestão

documental, que nada mais é a definição de normas e procedimentos técnicos sob: “à
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produção, tramitação, classificação, avaliação, uso e arquivamento dos documentos durante

todo o seu ciclo de vida (idade corrente, idade intermediária e idade permanente)”, estas

normas e procedimentos auxiliam a definição prazos de guarda e eliminação dos documentos,

assim como a destinação final dentro do acervo, auxiliando no desenvolvimento de sistemas

informatizados para a gestão da informação dos documentos.

Para Aleixo e Lopes (2019) a gestão de documentos, além de auxiliar nas tomadas de

decisão e ajudar a preservar a história e memória dos documentos, ela também "[...] pode

assegurar que a informação arquivística seja administrada com economia e eficácia, de modo

que a recuperação da informação seja realizada de maneira ágil, auxiliando nas ações das

organizações[...]". (p. 50-51). Dentro da gestão documental, algumas atividades deverão

ocorrer para que haja o cumprimento do ciclo documental para que a informação arquivística

cumpra seu dever dentro do acervo. Para Rousseau e Couture (apud PRADE; PEREZ, 2017)

são sete, as funções arquivísticas aliadas à gestão documental, são elas:

[...] criação ou produção, avaliação, aquisição, conservação, classificação,
descrição e difusão. Estas funções aliadas ao processo de gestão documental
acarretam em grandes benefícios aos arquivos, aos acervos e também aos
usuários que poderão usufruir de informações cujo tratamento tenha sido
realizado com eficiência desde a sua criação até a sua destinação final. (p.
229)

Como foi visto, a gestão documental é a etapa em que os documentos que compõem o

acervo de um Arquivo, são analisados e padronizados de acordo com as necessidades das

entidades a que são vinculadas. Para que a documentação seja entregue de forma eficaz e

eficiente ao usuário. Cada o acervo tem suas características, onde as documentações têm seus

padrões de acordo com as entidades em que servem. É necessário analisar e realizar uma

avaliação para que a documentação adeque-se de acordo com a LGPD.
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3 METODOLOGIA

Por se tratar de levantamento bibliográfico, através dos trabalhos publicados na área

para verificar as etapas da Gestão Documental, assim como a análise da LGPD, portanto

trata-se de uma pesquisa bibliográfica. Fachin (2006) defende que a pesquisa bibliográfica é

uma fonte inesgotável de informações, auxiliando na atividade intelectual e contribuindo para

o conhecimento cultural, conduzindo o leitor à pesquisa de determinado assunto, ocasionando

o saber.

Já Marconi e Lakatos (2010) constitui por pesquisa bibliográfica o contato direto a

todo o material publicado do assunto em questão, seja ele: publicações avulsas, audiovisuais e

textuais. O objetivo da pesquisa bibliográfica é uma nova abordagem e entendimento sobre o

assunto pesquisado, através dos materiais publicados

Utilizará a pesquisa descritiva para desenvolver as etapas da Gestão documental, Gil

(2002, p. 42) aponta que “as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição

das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de

relações entre variáveis.” (GIL, 2002, p. 42)
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